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Campinas 
e suas 
periferias
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A cidade de Campinas 

é uma das mais ricas do 

país, com o 13º PIB do 

país, e a segunda maior 

economia do Estado de 

São Paulo. O município 

ocupa uma área de qua-

se 800 km² e conta com 

uma população de apro-

ximadamente 1 milhão e 

cem mil habitantes.
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Campinas teve um processo de urbanização que re-

sultou em uma cidade formada por grandes áreas 

vazias, cortada por estradas, com comunidades ao 

longo dessas rodovias afastadas do centro e umas 

das outras. A partir dos anos 1970, Campinas foi 

uma das cidades que mais se desenvolveu indus-

trialmente, atraindo para sua região metropolita-

na migrantes de várias partes do país, que foram 

ocupando as regiões periféricas da cidade, com 

conjuntos habitacionais e assentamentos precá-

rios, como favelas e loteamentos clandestinos. 

Essa urbanização dispersa contribuiu para reforçar 

o padrão de segregação que aumentou as distân-

cias geográficas entre ricos e pobres, e contribuiu 

para a invisibilidade das famílias de baixa renda, 

que ficaram concentradas nas regiões sudoeste e 

noroeste da cidade. Assim, a região ao sul da Ro-

dovia Anhanguera tornou-se uma região de con-

centração de população de baixa renda.
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É na Região Sudoeste que está localizado o bairro 

da Vila União, bem próximo da Rodovia Bandei-

rantes. A Vila União ocupa uma área de 251 hec-

tares, possui 5.213 unidades habitacionais, entre 

casas, apartamentos e lotes e uma população es-

timada em 20 mil habitantes. A construção desse 

bairro envolve uma rica história de organização e 

luta das classes populares pelo direito à moradia. 

O objetivo desse texto é contar essa história e a 

partir dela ajudar a ampliar a reflexão sobre a im-

portância da organização e da luta política como 

instrumentos dos setores populares para a melho-

ria da política pública habitacional em Campinas. 
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No começo, a ocupação

A história da Vila começa em 1988, quando um 

grupo de pessoas que chegou a 1200 famílias de-

cide ocupar um grande terreno, área de uma fa-

zenda particular, conhecida como Fazenda “do 

Rony”. Essas pessoas eram trabalhadores de baixa 

renda, condutores, metalúrgicos, trabalhadores 

da Unicamp, da construção civil e da Polícia Mili-

tar. Alguns deles eram sindicalizados, e moravam 

nos bairros do entorno, em situações de moradia 

precária: pagavam aluguel, viviam em barracos, vi-

viam de favor na casa de alguém – tipo de situação 

comum nas áreas periféricas das grandes cidades 

brasileiras. Ao ocupar essa fazenda, as pessoas le-

vantaram um acampamento com lonas pretas e 

fundaram uma história de luta, que passou pelo 

sofrimento compartilhado e pela reivindicação. 

Essa ocupação teve participação intensa do Parti-

do Comunista do Brasil (PCdoB) e do Partido dos 

Trabalhadores (PT). 
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Quadro na sede da Cooperativa 
Araras, da época da ocupação da 

fazenda, em 1988.
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A primeira vitória e o começo da 
construção das casas 

Depois de três meses embaixo da lona preta, os 

moradores finalmente foram atendidos pelo po-

der público, e iniciou-se uma negociação com a 

Caixa Econômica Federal, que se comprometeu a 

construir casas. 

O resultado da negociação foi a desocupação do 

terreno. As 1200 famílias saíram do local e volta-

ram para as suas moradias anteriores (em favelas 

ou na casa de parentes). Fizeram isso mediante ga-

rantia de que naquele terreno fossem construídas 

moradias que serviriam para os acampados. 

Nesse processo, a sede da Cooperativa Araras, 

fundada em 1978 na cidade de Araras, interior do 

estado de São Paulo, muda-se para Campinas e as 

famílias que antes ocuparam a área passam a ser 

cooperativados. 

Tornar-se cooperativado foi uma exigência porque 

a forma de financiamento para habitação de baixa 

renda na época era sempre mediada por uma co-
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operativa, que recebia os recursos da Caixa e con-

tratava uma construtora. 

Manifestação dos cooperativados em 
frente à Caixa, 1997.
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Dado o tamanho do terreno, e a grande deman-

da habitacional na cidade, a Vila União consistiu 

na construção de 5.213 unidades habitacionais – 

um total bem maior do que a demanda inicial de 

1200 acampados  –, distribuídas entre lotes, casas 

e apartamentos, e recebeu inscrições de futuros 

moradores de todas as partes da cidade.

Logo depois do início das construções dos lotes, 

casas e apartamentos que compunham a Vila 

União, houve mudanças nas diretrizes da Caixa 

para aprovar os futuros beneficiários do Projeto. 

Dentre outros pontos, a exigência de renda fami-

liar mínima dos futuros moradores foi considera-

velmente aumentada – a renda familiar mínima 

passou a ser de cinco salários mínimos, valor mui-

to alto e incompatível com a definição de “baixa 

renda”1 –, o que fez com que muitos dos que parti-

ciparam da ocupação do terreno lá no começo não 

pudessem ser incluídos como destinatários finais 

da política pública. Esse foi o início de uma longa 

jornada de brigas entre os Cooperativados e a Cai-

xa.

1 Hoje, “baixa renda” caracteriza-se por uma renda de zero a três 
salários mínimos.
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Os futuros moradores acompanharam o proces-

so de construção dos imóveis sem participar dele: 

eram expectadores. Em 1991, a obra já estava 

pronta; só faltava o acabamento final, que não 

acontecia. A obra ficou paralisada por quase dois 

anos e algumas construtoras responsáveis pela 

obra faliram.2 

Nesse ínterim, os futuros moradores receberam 

mais um carnê, o “carnê complementar”, com qua-

tro prestações, que deveriam pagar – mas isso não 

estava no contrato inicial. O argumento da Coope-

rativa e da Caixa era de que esse dinheiro serviria 

para efetuar melhorias no bairro – luz, água, as-

falto. Outro argumento, utilizado pela Caixa, era 

2 Em 1990, foi eleito presidente do Brasil Fernando Collor de 
Mello, primeiro presidente eleito por voto direto do povo após 
o regime militar no país (1964-1985). Seu governo foi marcado 
pelo Plano Collor, que acabou por aprofundar a recessão 
econômica, o desemprego e a inflação. Uma das medidas do plano 
foi o congelamento da caderneta de poupança dos cidadãos. O 
governo Collor é conhecido, na memória dos brasileiros, como 
um governo repleto de escândalos de corrupção e desvio de 
dinheiro. Segundo um dos nossos entrevistados,  as construtoras 
responsáveis pela Vila União estavam em nome de “laranjas”, 
não sendo possível posteriormente encontrar os responsáveis 
pelas obras. Há suspeitas de que a Vila União tenha feito parte 
de um esquema de desvio de verba por meio de programas 
habitacionais.
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de que a inflação do Plano Collor teria aumentado 

os custos em 10%, por isso a necessidade desses 

pagamentos extras.

A Caixa, para tentar acalmar os ânimos, proce-

deu ao sorteio dos imóveis.3 O resultado foi que, 

apesar de não terem as chaves dos seus imóveis, 

os futuros moradores já sabiam onde iam morar, 

viam suas moradias, sabiam quem seriam seus 

vizinhos, quais seriam suas casas... Entretanto, a 

Cooperativa e a Caixa não entregavam os imóveis. 

Nesse momento começa uma forte indisposição 

entre os cooperados e a Cooperativa que era acu-

sada de defender a Caixa e não os mutuários. 

3 Em conjuntos habitacionais, é prática comum escolher quem 
ficará com qual imóvel mediante sorteio.
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A longa disputa com a  
Caixa Econômica Federal  e uma 
nova ocupação
 
Então, em 10 de outubro de 1993, os futuros mo-

radores da Vila União decidem ocupar suas mora-

dias.  É o início de uma longa e intensa história 

de negociação entre os moradores e a Caixa. Os 

moradores argumentavam que tinham o direito 

de receberem suas chaves e que não eram “invaso-

res”. Já havia a ocupação de terceiros de algumas 

unidades, por isso eles tomaram a iniciativa de 

“ocupar” o que era deles. 

Com os imóveis prontos, eles finalmente conquis-

taram suas chaves: contrataram os serviços de um 

chaveiro para trocar as fechaduras de cada imóvel 

e asseguraram-se de que somente futuros benefi-

ciários, constantes nos registros da Caixa, fizes-

sem parte da ocupação. Uma entrevistada, ao nos 

contar sobre essa nova ocupação (agora dos seus 

próprios imóveis), lembra, 
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Só tinha água na rua, não tinha luz, 

fomos na porta da Sanasa [compa-

nhia de abastecimento de água de 

Campinas] pra ter água, pra ter luz 

fizemos a passeata à luz de vela...

E afirma que a opinião pública ficou do lado dos 

moradores – a tendência era ver sua luta como le-

gítima, afinal eles eram os reais proprietários da-

queles imóveis – e que saiu “muita matéria sobre 

a gente no Correio [Popular], no Diário [do Povo]” 

(ambos jornais de circulação na cidade na época). 

Ela também se lembra da organização dos mora-

dores, que faziam assembleias na vila, “na [rua] 48 

tinha um QG [quartel-general]: uma casa que um mo-

rador cedia para fazer reuniões”. Conta que tudo era 

decidido em assembleia e que uma vez por mês ou 

a cada quinze dias tinham assembleias gigantes, 

com 2 mil, 3 mil pessoas. Fechavam a rua.
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Chamado para a “passeata da vela”.
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Logo após a ocupação, foi formada uma comissão 

para representar os moradores, cujos interesses 

não estavam sendo representados pela Cooperati-

va Araras, frente a Caixa. A reação da Cooperativa, 

no momento da ocupação, foi abrir um proces-

so de reintegração de posse contra os ocupantes, 

alegando que os cooperativados estariam desres-

peitando a Cooperativa e que, além disso, haveria 

intrusos – isto é, pessoas que não estavam con-

templadas nos registros da Caixa – na ocupação. 

Um mês depois, em dez de novembro, ocorreu uma 

audiência marcada pelo juiz. Sem decisão, o pro-

cesso foi suspenso. Em 6 de julho de 1994, o juiz 

decide não conceder a liminar de despejo e decide 

que os casos serão discutidos e julgados um a um. 

A Cooperativa entra com agravo de instrumento, 

recorrendo dessa decisão do juiz, mas nada muda. 

Em março de 1995, o juiz extingue o processo sem 

julgamento do mérito.

Ainda em 1995, a comissão de moradores decide 

aceitar uma proposta da Caixa, então com os valo-

res de financiamento mais baixos e mais próximos 

do aceitável, no entendimento dos moradores. 
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Outro grupo de moradores, no entanto, conside-

rava essa proposta inaceitável, por causa dos juros 

muito altos que, ao final do pagamento, somavam 

dupla ou triplamente o valor do imóvel. Esse gru-

po formou um comitê de esclarecimento e conven-

ceu a esmagadora maioria de que não deveriam 

aceitar a proposta da Caixa. O convencimento foi 

registrado em um plebiscito, realizado em 9 de 

abril de 1995, sobre aceitar ou não a proposta da 

Caixa. Dos 1.276 votantes, 1200 disseram “não” 

para a proposta. Após esse evento, a comissão foi 

alterada: os antigos membros saíram e formou-se 

a segunda comissão.
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Manchete de Boletim Informativo do Comitê de Esclareci-
mento dos Moradores da Vila União... Abril/1995

... e a reação da Caixa. Abril/1995
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Essa segunda comissão tinha fortes vínculos com 

o Partido dos Trabalhadores (PT) e fundou tam-

bém a Associação de Moradores da Vila União.  

Ainda no mesmo ano de 1995, a segunda comis-

são propôs aos moradores, que aceitaram, a cria-

ção de uma poupança vinculada à Caixa, a Poupan-

ça Azul.

Em outubro, os moradores entraram com uma 

ação civil contra a Cooperativa Araras e as cons-

trutoras que trabalharam na obra: BMH, Soma e 

Santa Bárbara Engenharia. Em junho de 1996, é 

aprovada uma auditoria na Vila União, fruto das 

acusações de superfaturamento das obras. A au-

ditoria foi requerida pelo então deputado Luciano 

Zica, do PT.
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Reportagem sobre aprovação de auditoria na Vila União. 
Junho/ 1996
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Reportagem que comprova o superfaturamento na Vila 
União. Novembro/1995
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As negociações com a Caixa não pararam. Em ju-

nho de 1997, após reunião com Zica em Brasília, a 

Caixa aceitou um valor ainda menor nos financia-

mentos, e reduziu o valor dos imóveis em até 50%. 

Mas a maioria dos moradores ainda não conside-

rou a proposta satisfatória: ela foi rejeitada em 

assembleia.  A Caixa, então, inaugurou um estan-

de na Vila União, e se disse empenhada em tentar 

resolver a situação. Os moradores, insatisfeitos, 

ocuparam o estande em 1998 e a Caixa divulgou 

um documento dizendo que desistiria de tentar 

negociar. 

Uma entrevistada nos contou que quando a Caixa 

colocou o estande lá, começaram a fazer assem-

bleia na frente da Caixa. 

Às vezes iam pra [Av. Francisco] Gli-

cério, fechavam a Glicério [a principal 

rua comercial de Campinas]. Enquan-

to o gerente não atendesse, a Glicério 

ficava tomada de gente. Foram quase 

dez anos de luta mesmo. Sempre nos 
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reunindo, sempre chamando assem-

bleia, sempre dizendo o que a Caixa 

propôs, o que os mediadores propuse-

ram, aí vinha, punha pra assembleia, 

se a assembleia não aceitasse, nossos 

negociadores iam de novo lá pra Caixa 

dizer que a assembleia não aceitou... 

até que conseguimos aceitar.
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Manifestação. Provavelmente em 1995

Ocupação do estande da Caixa. 1998.
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Em 1999, é criada a Habteto, fundada em assem-

bleia, como mais uma tentativa dos moradores de 

resolver o problema. Seu funcionamento é de tipo 

consórcio, e os cooperativados tornam-se então 

consorciados. Cada morador que quer ser consor-

ciado paga uma mensalidade. Com os recursos, a 

Habteto vai quitando junto à Caixa, aos poucos, os 

primeiros imóveis da Vila União.

Moradia não é negócio. 
Moradia é direito 

Todas as pessoas com quem falamos foram unâ-

nimes em afirmar que o intuito de criar a Habteto 

foi mostrar para a Caixa e para o Judiciário que 

eles queriam pagar. Mas queriam pagar um valor 

que consideravam justo, baseado no que os enge-

nheiros contratados pela Associação de Moradores 

tinham avaliado como sendo o valor dos imóveis. 

Um dos entrevistados chamou a atenção para o 

fato de que a situação da Vila União era a mesma 

de outros tantos mutuários da Caixa Econômica 

em todo o país no início dos anos 1990: pessoas 

que tinham uma renda baixa (ou quase nenhuma 
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renda) que não conseguiam pagar suas prestações 

e para quem a única política habitacional disponí-

vel (e inacessível) eram prestações com altos juros 

no mercado imobiliário. 

Segundo ele, o tipo de acordo que a Vila União 

conseguiu com a Caixa abriu precedentes legais 

e históricos para que houvesse a compreensão de 

que, para a população de baixa renda, não se apli-

cavam financiamentos sob a forma de emprésti-

mos e cobrança de juros bancários. Mas sim, que 

eram necessários subsídios públicos: a cobrança 

de prestações de valores baixos, complementadas 

por investimento do poder público (sem que se 

esperasse retorno destes recursos, muito menos 

com juros e correção monetária). Essa percepção 

da moradia como direito e não como um negócio 

foi de alguma forma vivenciada pela Vila União, 

constituindo-se um dos marcos que permitiriam e 

justificariam, no futuro, que programas como Cré-

dito Solidário e Minha Casa, Minha Vida pudes-

sem existir no Brasil.
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Da primeira ocupação à construção 
de moradia popular subsidiada 

Com a Habteto funcionando, o enfoque da Asso-

ciação de Moradores, a partir dos anos 2000, pas-

sou a ser a infraestrutura do bairro, mais especi-

ficamente a construção do Parque Viva Vila, uma 

grande área verde que circunda a Vila União.

Em 2004, o mesmo grupo que estava à frente da 

Associação de Moradores e da Habteto disputou 

eleições contra o antigo grupo que, desde o início 

da história, em 1988, estava à frente da Cooperati-

va Araras. Numa eleição que aconteceu às vésperas 

do feriado de Carnaval, a direção da Cooperativa 

finalmente mudou. Quem se tornou o presidente 

da Cooperativa foi o Izaías, presidente de 2004 a 

2006. Em 2006, Carlão assumiu.

Após ganharem a Cooperativa, esse grupo tam-

bém conquistou o Centro de Saúde da Vila União 

(em 2006), em um terreno da cooperativa cedido 

(permutado em troca de dívidas) para a prefeitura. 
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Assim que começou o Programa Crédito Solidário, 

do governo federal, a Cooperativa organizou dois 

conjuntos habitacionais: o Nova Bandeirantes, via 

Crédito solidário, e o Novo Mundo II, via Minha 

Casa, Minha Vida – Entidades. Um dos entrevista-

dos nos conta: 

[A Cooperativa] era cheia de proble-

mas, mas era uma ferramenta impor-

tante pra gente poder resolver o que a 

gente já tinha, pra resolver e pra in-

vestir mais. Assim que a gente pegou, 

coincidiu com o Ministério das Cida-

des que veio com um projeto novo, 

aí a gente acabou construindo uma 

pequena vila lá no Santos Dumont 

[o Residencial Nova Bandeirantes] e 

uma outra aqui no Campo Grande [o 

Residencial Novo Mundo].
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Vila União, 2013.
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Morador da Vila União há 19 anos, sua ativa atu-

ação junto à Vila União foi tão relevante que, em 

2012, Carlão foi eleito vereador de Campinas pelo 

Partido dos Trabalhadores. Carlão iniciou sua mi-

litância por meio das Comunidades Eclesiais de 

Base na região da Vila Cura D’ars, em Campinas. 

Foi dirigente e assessor sindical da Central Única 

dos Trabalhadores (CUT), assessor parlamentar e 

articulador de lutas sociais. Também foi um dos 

fundadores da Central de Movimentos Populares 

de Campinas e hoje compõe sua direção nacional.

Como podemos perceber, o grupo hoje articulado 

em torno da Cooperativa Araras tem um histórico 

de luta pela moradia e pelos direitos, organizando 

os moradores da Vila União, defendendo seus pró-

prios interesses na relação com a Caixa Econômi-

ca Federal e procurando regularizar sua situação.

Atualmente, quase todos os imóveis da Vila União 

já foram regularizados perante a Caixa, com finan-

ciamentos, quitações e escrituras – restam cerca 

de 3% irregulares. Mas a maioria ainda está irre-

gular perante a Prefeitura: praticamente ninguém 
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conseguiu tirar o Habite-se1
4, o que dificulta possí-

veis vendas de imóveis e elaboração de inventários 

em casos de falecimentos.

***

Essa história que contamos aqui, que começa com 

a ocupação da Fazenda do Rony e resulta na cria-

ção de um bairro inteiro, é uma das muitas histó-

rias de organização e luta das classes trabalhado-

ras no Brasil em busca do  direito de morar com 

dignidade em uma cidade que seja realmente para 

todos. 

 Nesse caso específico, a luta dos sem teto se trans-

formou na  luta dos mutuários contra um sistema 

de financiamento habitacional que resultava em 

prestações que iam muito além da capacidade de 

endividamento das famílias.  Por meio da organi-

zação e das ocupações esse grupo foi obrigando a 

Caixa Econômica Federal a reconhecer que mora-

dia não é negócio, moradia é direito. E que, por-

4 Habite-se é o documento legal que atesta que o imóvel foi cons-
truído de acordo com as exigências estabelecidas pela prefeitura 
para a aprovação de projetos.
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tanto, subsídio público para habitação popular é 

mecanismo indispensável para redução do déficit 

habitacional na faixa de zero a três salários míni-

mos. 

Se hoje a política habitacional reconhece parcial-

mente esse direito (como no Programa Minha 

Casa Minha Vida) a luta tem que ser agora para 

ampliar os recursos destinados à habitação po-

pular e para reconhecer o protagonismo do setor 

popular na construção das moradias, por meio da 

valorização da autogestão.  

Em uma cidade tão desigual como Campinas, há 

muito que se avançar nessa direção. Esperamos 

que esse texto ofereça uma contribuição nesse ca-

minho.




